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O laudo pericial contábil deve ser manifestação de opinião técnica e científica sobre a realidade objetiva patrimonial perante questões formuladas com o escopo de esclarecer dúvidas.

Não é o relato referido uma sugestão, nem deve ser algo contaminado pelo subjetivismo, muito menos fator emotivo, mas, exclusivamente apoiado no racional que caracteriza a prática científica.

Tal a relevância disso que possível é considerar tal peça como um autêntico julgamento que deve estar apoiado na verdade inequivocamente constatada, excluídas hipóteses ou suposições.

É exatamente em razão de tais aspectos que tal relato se diferencia da simples demonstração informativa, devendo ser o oferecimento de um juízo.

Do ponto de vista lógico contábil demonstrar é evidenciar apenas como se encontra algo em relação à riqueza, enquanto opinar é explicar o que se entende por aquilo que é efetivamente encontrado ou evidenciado.

Informar é apenas relatar, função quase mecânica, enquanto opinar é oferecer um entendimento não só sobre o que se observou ou se tomou conhecimento, mas, sobre o que racionalmente se produziu pela força do intelecto.

Ou seja, a opinião é manifestação de uma forma de pensar, emitindo um juízo, sendo atribuição de qualidade a atos e fatos praticados em relação a acontecimentos havidos com a riqueza dos empreendimentos.

Como de forma competente afirma o ilustre professor Wilson Alberto Zappa Hoog o laudo “Deve esclarecer com base na ciência contábil a essência dos fatos colocados à apreciação do perito” (obra Perícia Contábil, edição Juruá, Curitiba, 2004, página 100).

Opinião similar apresenta o eminente professor Marco Antônio Amaral Pires em sua obra Laudo Pericial Contábil na Decisão Judicial (agora em 2ª. edição Juruá, 2010).

Ambos os escritores referidos defendem a teoria científica do Neopatrimonialismo, a mais atualizada corrente do pensamento contábil na hipermodernidade, modelando suas produções e realizando suas práticas (uma vez que eminentes e atuantes peritos oficiais) em bases de refinada doutrina, entendendo o Laudo como autêntico contributo de natureza essencial a julgamentos de terceiros.

Isso por que a essência é uma “qualificação” ou atribuição de razões sobre o que uma coisa difere de outra ou como se identifica.           

Respostas a indagações feitas em quesitos devem ser, portanto, explicativas.  Se afirmativas, se negativas, devem oferecer a razão do entendimento. O perito ao afirmar em respostas “sim” ou “não” deve apresentar os “motivos” que o levaram a tal formação de juízo.

É nesse particular que se fundamenta a “qualidade” como “explicação”.

A compreensão sobre o “ser” ou “não ser” deriva-se de uma opinião que necessita justificativa.

Esclarecer em base científica, como bem asseveraram Zappa Hoog e Amaral Pires, como igualmente entendo, necessita de apresentação de razões que levam a um juízo.

Também em decorrência da mesma necessidade é boa técnica na elaboração dos Laudos, mesmo quando se apela para demonstrações que se apresentam em anexos, comentar sobre os destaques que possuem tais aditivos e o que eles evidenciam.

Até sobre os demonstrativos autoexplicativos que se façam ou se anexem a um Laudo deve existir explicativa de opinião.

Isso implica ser bastante objetivo, e, até justifica a prolixidade em casos em que a resposta tenha relevância, evitando a todo e qualquer custo o que possa gerar equívoco ou insuficiência de esclarecimento.

Mesmo com a apresentação de um demonstrativo, o perito deve destacar no Laudo o que o levou a uma resposta afirmativa ou negativa.

Assim deve referir-se em um balanço patrimonial anexado ao Laudo o que tomou como base para concluir, opinando, por exemplo: “a ausência de liquidez financeira está na diferença dos prazos entre os valores realizáveis R$400.000,00 (a receber de terceiros), espelhados no saldo da conta de Clientes e aqueles exigíveis apresentados pela conta de fornecedores de R$200.000,00 (a pagar a terceiros); isso em razão do recebimento ou entrada de dinheiro se operar apenas daqui a 120 dias e o pagamento ou saída de dinheiro dever ser feito em 60 dias; a liquidez é, pois só aparente, sendo visão estática, sem sustentação na movimentação financeira da empresa; só há liquidez quando os meios de pagamentos são prontamente usados para satisfazer as obrigações, ou ainda, é preciso ter dinheiro disponível na hora certa”.

O exemplo apresentado, embora hipotético, oferece uma idéia de como de forma didática se deve esclarecer sobre a formação de opinião técnica.

O perito contábil deve estar consciente de que as perguntas que lhe são feitas partem na quase totalidade dos casos de quem não tem conhecimento técnico e científico sobre o assunto.

O leigo, a maioria dos ignorantes no assunto, costuma ver a Contabilidade apenas como informação, necessitando ser esclarecidos sobre os imensos recursos de nossa disciplina como realmente científica que é, assim reconhecida há séculos.

Missão do perito contador é a de usar o conhecimento que tem do ramo que professa em favor da realidade objetiva, esta que é matéria de estudos da ciência contábil.

Um Laudo Pericial precisa apoiar-se em metodologia adequada, recusando critérios que não correspondam ao ditado pela ciência e em casos específicos a da própria lei.

Constatei na longa prática que possuo sobre a atividade pericial contábil que alguns colegas elegeram critérios para formar as suas opiniões sem atentarem para o consagrado cientificamente, elegendo métodos baseados em arbítrios em vez de se apoiarem na realidade dos fatos; em decorrência, as opiniões que emitiram discreparam fundamentalmente da verdade, obrigando-me como assistente técnico de uma das partes a contestar todo um trabalho desenvolvido pelo perito oficial.

Exemplo a respeito foram casos relativos à determinação de valores imateriais de capitais, considerados no Laudo como aviamento quando para isso faltava o requisito fundamental que era o da continuidade do empreendimento.

Tivesse o perito recorrido à doutrina pertinente e saberia que não existe valor adicional de riqueza cujo desempenho funcional não tem condições de perdurar no tempo.

A emissão de opinião, portanto, deve ter compromisso com a verdade, quer por razões racionais, quer por aquelas de natureza ética, jamais podendo ser confundida com uma simples informação, esta que se sujeita inclusive ao subjetivismo.
